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§ 1º Para efeito de contagem do prazo mencionado no caput,
considerar-se-á efetuado o recebimento da comunicação:

I - no dia em que o usuário efetivar a consulta eletrônica ao
teor da comunicação, devidamente registrada no processo; ou

II - nos casos em que não efetuada a consulta referida no
inciso I, dez dias corridos após a data de encaminhamento da co-
municação.

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente
ou este for encerrado antes da hora normal.

Art. 23. Quando o ato processual tiver de ser praticado em
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão considerados
tempestivos os efetivados até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta
e nove minutos) do último dia, conforme horário oficial de Bra-
sília.

Parágrafo único. Considera-se realizado o envio eletrônico
de documentos no dia e hora do respectivo registro eletrônico cons-
tante no comprovante de protocolo, conforme horário oficial de Bra-
sília.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
Art. 24. Às unidades administrativas do Instituto Chico Men-

des de Conservação da Biodiversidade compete:
I - cooperar no processo de aperfeiçoamento da gestão de

documentos;
II - produzir os documentos da unidade no SEI-ICMBio;
III - tramitar e receber os documentos e processos por meio

do SEI-ICMBio; e
IV - indicar servidor para atuar como multiplicador do SEI-

ICMBio.
Art. 25. São deveres de todos os usuários do SEI-ICMBio:
I - registrar todos os documentos produzidos ou recebidos no

âmbito de suas atividades no SEI-ICMBio;
II - manter a cautela necessária na utilização do SEI-ICM-

Bio, a fim de evitar que pessoas não autorizadas tenham acesso às
suas informações;

III - encerrar a sessão de uso do SEI-ICMBio sempre que se
ausentar da estação de trabalho, garantindo a impossibilidade de uso
indevido das informações por pessoas não autorizadas;

IV - responder pelas consequências decorrentes das ações ou
omissões que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade
de conhecimento de sua senha ou das transações em que esteja ha-
bilitado; e

V - não fornecer a sua senha de acesso ao SEI-ICMBio a
outros usuários, sob pena de responsabilização.

CAPÍTULO IV
DO CREDENCIAMENTO DE ACESSO AO USUÁRIO
EXTERNO
Art. 26. Para usuários externos, o envio de requerimentos e

recursos e a prática de atos processuais em geral por meio eletrônico
serão admitidos, mediante uso de assinatura eletrônica e certificados
digitais.

Art. 27. O credenciamento de acesso ao usuário externo
estará disponível a partir do dia 23 de maio de 2016, no sítio ele-
trônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade.

Parágrafo único. A implementação das demais funcionali-
dades do SEI-ICMBio para usuário externo será objeto de divulgação
no sítio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade.

Art. 28. Para a realização do credenciamento de acesso, o
usuário externo deverá preencher o formulário disponível no sítio
eletrônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade e anexar os seguintes documentos:

I - no caso de credenciamento de pessoa física:
a) documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física -

CPF; e
b) comprovante de endereço;
II - no caso de credenciamento de pessoa jurídica:
a) documento de identidade e CPF do representante legal;
b) ato constitutivo e suas alterações, devidamente registra-

do;
c) ato de nomeação ou eleição de dirigentes, devidamente

registrado; e
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
§ 1° O Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-

diversidade poderá solicitar documentação complementar para efe-
tivação do cadastro.

§ 2° O resultado da análise da documentação será informado
ao usuário por mensagem eletrônica.

Art. 29. O credenciamento de acesso importará aceitação das
condições regulamentares que disciplinam o processo eletrônico.

Art. 30. São de exclusiva responsabilidade do usuário:
I - o sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica, não

sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;
II - a equivalência entre os dados informados para o envio do

documento e os constantes do documento protocolado;
III - a edição dos documentos enviados em conformidade

com as especificações técnicas estabelecidas pelo Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade, no que se refere à for-
matação e ao tamanho do arquivo enviado;

IV - a consulta periódica ao endereço de e-mail cadastrado e
ao SEI-ICMBio, a fim de verificar o recebimento de comunicações
eletrônicas relativas a atos processuais;

V - a atualização de seus dados cadastrais no SEI-ICMBio;
e

VI - o acompanhamento da divulgação dos períodos em que
o SEI-ICMBio não estiver em funcionamento em decorrência de
indisponibilidade técnica do serviço.

§ 1° A não obtenção de acesso ou credenciamento no SEI-
ICMBio, bem como eventual defeito de transmissão ou recepção de
dados e informações, não imputáveis à falha do SEI-ICMBio, não
servirão de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos
legais.

§ 2° Para fins de recebimento de comunicações eletrônicas e
interface com o SEI-ICMBio, o usuário poderá cadastrar até cinco e-
mails.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. A partir de 23 de maio de 2016, todas as co-

municações de atos processuais nos procedimentos em trâmite no
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade deverão
ser efetuadas por meio eletrônico.

§ 1° Após a data referida no caput, os usuários ainda não
cadastrados no SEI-ICMBio deverão solicitar o credenciamento de
acesso ao gestor do sistema via correio eletrônico.

§ 2º O cadastramento de terceirizados deverá ser solicitado
pelo titular da unidade.

§ 3º É vedado o cadastramento de brigadistas, vigilantes e
funcionários de contratos continuados, com exceção de colaboradores
de áreas administrativas, para acesso ao SEI-ICMBio.

§ 4° No caso de remoção ou desligamento o chefe da uni-
dade deve solicitar ao gestor do SEI-ICMBio a mudança de unidade
para o colaborador removido ou a exclusão do usuário no caso de
desligamento.

Art. 32. Na hipótese de provimento de cargo público por
remoção ou ainda quando ocorrido desligamento, incumbirá ao chefe
da unidade respectiva solicitar ao gestor do SEI-ICMBio a corres-
pondente transferência de unidade ou comunicar a exclusão do usuá-
rio.

Art. 33. A partir do dia 23 de maio de 2016, as unidades
administrativas do Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade deverão efetuar:

I - a autuação de novos processos, exclusivamente, em meio
eletrônico; e

II - a digitalização de processos antigos no momento da
primeira movimentação realizada após a implementação do SEI-ICM-
Bio.

III - dar continuidade ao andamento dos processos impor-
tados do sistema SGDOC-e.

PORTARIA Nº 57, DE 30 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo do Refugio de
Vida Silvestre dos Campos de Palmas (pro-
cesso n.º 02070.003017/2009-67).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de
2011, e pela Portaria nº 899/Casa Civil, de 14 de maio de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2015, re-
solve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Refugio de Vida
Silvestre dos Campos de Palmas, localizado nos Municípios de Pal-
mas e General Carneiro, Estado do Paraná, constante do processo
administrativo n.º 02070.003017/2009-67.

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é a constante no Decreto de Criação do Refúgio de
Vida Silvestre dos Campos de Palmas.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA Nº 58, DE 30 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Área de Pro-
teção Ambiental Igarapé Gelado(processo
n.º 02070.000700/2013-29).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de
2011, e pela Portaria nº 899/Casa Civil, de 14 de maio de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2015, re-
solve:

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E

GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA Nº 21, DE 30 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS, DO MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Portaria GM nº 64, de 18 de abril
de 2000, publicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 2000,
e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 165 da Constituição
Federal, resolve:

Divulgar a execução do Orçamento de Investimento das Em-
presas Estatais relativa ao bimestre março/abril de 2016, bem como a
execução da política de aplicação dos recursos das agências finan-
ceiras oficiais de fomento, na forma do relatório anexo.

FERNANDO ANTÔNIO RIBEIRO SOARES

ANEXO

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2016
Relatório de Execução Orçamentária referente ao 2º bimes-

tre
1. O Orçamento de Investimento das Empresas Estatais Fe-

derais para o exercício de 2016 foi aprovado pela Lei 13.255, de 14
de janeiro de 2016, Lei Orçamentária Anual, publicada no Diário
Oficial da União de 15.01.2016, no valor global de R$
97.067.051.236,00 (Noventa e sete bilhões, sessenta e sete milhões,
cinquenta e um mil, duzentos e trinta e seis reais). Esse montante
agregava dotações para a execução de obras ou serviços em 278
projetos e 266 atividades.

2. O Orçamento de Investimento de 2016 teve sua dotação
aumentada em decorrência da reabertura do saldo de créditos abertos
nos últimos quatro meses de 2015, no montante R$ 130.494.311,00
(Cento e trinta milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, tre-
zentos e onze reais). Desse movimento resultou uma Dotação Atual
no montante de R$ 97.197.545.547,00 (Noventa e sete bilhões, cento
e noventa e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, qui-
nhentos e quarenta e sete reais). Este total englobou as programações
de 68 empresas estatais federais, sendo 62 do setor produtivo e 6 do
setor financeiro. Não foram computadas as entidades cujas progra-
mações constam integralmente dos Orçamentos Fiscal e da Segu-
ridade Social, nem aquelas que não programaram investimentos.

3. As 68 empresas computadas atuam em diversos setores e
ramos de atividades, sendo:

- seis, no setor financeiro e de seguros;
- três, no setor de armazenamento e abastecimento de pro-

dutos agrícolas;
- vinte e cinco, no setor de energia elétrica, em atividades de

pesquisa, geração, transmissão, distribuição urbana e rural e comer-
cialização;

- treze, no setor de petróleo, derivados e gás natural, em
pesquisa, extração, refino, transporte e distribuição de derivados para
o consumidor final;

- oito, no setor de administração portuária;
- uma, no setor de serviços postais;
- uma, no setor de desenvolvimento e administração da in-

fraestrutura de aeroportos, bem como na proteção ao voo e segurança
do tráfego aéreo;

- três, no setor industrial de transformação, nos segmentos de
equipamentos, insumos militares, de produção de moeda, cédulas,
selos e similares, bem como de processamento de hemoderivados; e

- oito, no setor de serviços, como processamento de dados,
agenciamento de turismo e gestão de ativos.

4. No Quadro 01 a seguir, está demonstrado o movimento
que resultou na Dotação Autorizada de R$ 97.197.545.547,00 (No-
venta e sete bilhões, cento e noventa e sete milhões, quinhentos e
quarenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais). Como
consequência, o Orçamento de Investimento de 2016 passou a agregar
dotações para a execução de obras e serviços em 283 projetos e 268
atividades.

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Área de Proteção
Ambiental Igarapé Gelado, localizado no Município de Parauapebas,
Estado do Pará, constante do processo administrativo n.º
02070.000700/2013-29.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.



P
la

n
o

 d
e

 M
a
n

e
jo

Refúgio de Vida Silvestre 
dos Campos de Palmas



MINISTÉRIO DE MEIO AMBIENTE 

Izabella Mônica Vieira Teixeira - Ministra 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (ICMBio) 

Claudio Carrera Maretti - Presidente 

DIRETORIA DE CRIAÇÃO E MANEJO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Lilian Letícia Mitiko Hangae - Diretora 

COORDENAÇÃO GERAL DE CRIAÇÃO, PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Felipe Melo Rezende - Coordenador Substituto 

COORDENAÇÃO DE ELABORAÇÃO E REVISÃO DE PLANO DE MANEJO 

Érica Oliveira Coutinho- Coordenadora 

COORDENAÇÃO REGIONAL 9 - FLORIANÓPOLIS 

Daniel Guimarães Bolsonaro Penteado - Coordenador Regional 

REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DOS CAMPOS DE PALMAS 

Marcia Barbosa Abraão - Geógrafa, MSc - Chefe da Unidade de Conservação 



EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO DO 
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DOS CAMPOS DE PALMAS 

COORDENAÇÃO TÉCNICA 

Edilene Menezes - Contadora, Espec - Analista Administrativo - ICMBio 

Célia Lontra Vieira- Geógrafa - Analista Ambiental - ICMBio 

COLABORAÇÃO TÉCNICA 

Leoncio Pedrosa Lima -Biólogo, MSc - ICMBio 

Marcia Casarin Strapazzon - Bióloga, MSc - Analista Ambiental - ICMBio 

STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA. 

Ramon Gomes - Gerente da Unidade de Negócio 

Joésio Deoclécio Pierin Siqueira - Engenheiro Florestal, Dr.- Coordenação Geral 

Leticia Karmann Monteiro de Almeida Ulandowski - Bióloga - Coordenadora Técnica 

Equipe Técnica 

Profissional Formação Área Temática 

Airton Laufer Júnior Sociólogo Socioeconomia 

Alisson Francis Bernardi 
Técnico em 
Geoprocessamento e 
Bacharel em Direito 

Geoprocessamento e 
Análise dos Aspectos 
Legais 

André Magnani Xavier de Lima Biólogo, MSc Avifauna 

Claudia Pereira da Silva Sampaio Engenheira 
Agrônoma, Dra. 

Coordenação do Meio 
Antrópico 

Fabiano Antônio de Oliveira Geógrafo, Dr. Coordenador Meio Físico 

Fabrício Locatelli Trein Biólogo Herpetofauna 

Juliana Boscriroli Lamanna Puga Engenheira Cartógrafa Coordenação do 
Geoprocessamento 

Leonardo von Linsingen Biólogo, MSc Flora 

Marcela Mainardes Tempo Bióloga Assessora Técnica 

Michel Miretzki Biólogo Dr. Mastofauna 

Michela Rossane Cavilha Scupino Geógrafa, Msc. Moderação da Oficina de 
Pesquisadores 

Mônica Letícia Breda Advogada Análise dos Aspectos 
Legais 

Rosemary Brogim Bióloga, Dra. Macroinvertebrados 
Aquáticos 

Sérgio Augusto Abrahão Morato Biólogo Dr. Coordenador Meio Biótico 

Sérgio Cordioli Engenheiro 
Agrônomo, MSc. 

Moderação da Oficina de 
Planejamento Participativo 

Rosane Gomes do Nascimento Geógrafa Geoprocessamento 



Equipe de Apoio 

Luana Gamballi Schultz - Técnica em Gestão Ambiental, Especialista - Tecnólogo, 
responsável pelo acompanhamento e gestão física financeira do Projeto 

Ana Kassia Moraes Alves - Bióloga, Macroinvertebrados Aquáticos 

Anderson Walczak-Estagiário de Engenharia Florestal, Flora 

Carlos Alberto Gomes Laufer - Socioeconomia 



i 

SIGLAS 

ACIAG Associação Comercial Industrial e Agropecuária 
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O Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas (RVS-CP) foi criado pelo Governo 
Federal por meio do Decreto s/nº de 03 de abril de 2006. Possui uma área de 16.582 
hectares e está localizado na região do ecossistema de Campos Naturais, no centro sul do 
Estado do Paraná, divisa com o Estado de Santa Catarina, tendo como limite sul a PRT-280, 
próximo às Usinas Eólicas de Palmas/PR e Água Doce/SC. No seu Art. 1º fica estabelecido 
que o Refúgio foi criado com o objetivo de: 

“proteger ambientes naturais necessários à existência ou reprodução da flora 
e fauna residente ou migratória, especialmente os remanescentes de estepe 
gramíneo-lenhosa de Floresta Ombrófila Mista, as áreas de campos úmidos e 
várzeas, bem como realizar pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades controladas de educação ambiental”. 

No seu Art. 2º § 2º fica estabelecida sua Zona de Amortecimento (ZA), de 500 metros em 
projeção horizontal a partir do seu perímetro. 

Ressalta-se que o RVS-CP possui o seu Conselho Consultivo formado por representantes 
de várias instituições, como Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
Secretaria da Agricultura e do Abastecimento (SEAB/Palmas), Associação Comercial, 
Industrial e Agropecuária de General Carneiro (ACIAG), Instituto Ambiental do Paraná (IAP), 
Prefeitura de Palmas, Prefeitura de General Carneiro, entre outras, assim como 
representantes das comunidades dos Assentamentos Colina Verde e Recanto Bonito, os 
proprietários de imóveis situados no RVS-CP, entre outros. 

É regulamentado pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 
que expressa para a categoria “Refúgio de Vida Silvestre” o objetivo básico de proteger 
ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de 
espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória (SNUC, 2000). 

Para que cumpra tais objetivos, há necessidade da elaboração de um documento técnico 
denominado Plano de Manejo. Segundo o SNUC (2000) é um “Documento técnico mediante 
o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas e necessárias à gestão 
da unidade”.  

Com isso, o Plano de Manejo é essencial, pois visa o cumprimento dos objetivos 
estabelecidos na criação da UC; a definição dos objetivos específicos de manejo, orientando 
a sua gestão e; a promoção do seu manejo, orientado pelo conhecimento disponível e/ou 
gerado (ICMBio, s.a.). Sua elaboração se dá sob um enfoque multidisciplinar refletindo um 
processo lógico de diagnóstico e planejamento. 

O PM do Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas é o primeiro no Brasil a ser 
realizado com recursos de conversão de multas aplicadas pelo IBAMA em alguns proprietários 
de áreas no interior do RVS-CP, no ano de 2005 (ver item Histórico de Criação da UC) e 
considerando que essa categoria não possui um roteiro metodológico específico, o Plano de 
Manejo foi elaborado com base no Roteiro Metodológico de Planejamento de Parque 
Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica (IBAMA, 2002), sendo o zoneamento 
embasado em um documento contendo uma Proposta de Zonas para os Refúgios de Vida 
Silvestre, apresentado pela equipe da Coordenação de Elaboração e Revisão de Plano de 
Manejo do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (COMAN - ICMBio). 



 

A apresentação do Plano de Manejo encontra-se divida em 4 Capítulos, sendo eles: 

• Capítulo I: Este capítulo refere-se à Contextualização da UC, enquadrando a Unidade 
em três grandes cenários: Cenário Internacional, Cenário Federal e Cenário Estadual. 
Procura identificar a inserção do RVS-CP na Reserva da Biosfera, assim como uma 
abordagem sobre sua representatividade no SNUC. Traz o seu histórico de criação e a 
legislação pertinente; 

• Capítulo II: Este capítulo refere-se à Análise Regional (municípios abrangidos pela 
região da UC - Palmas/PR, General Carneiro/PR e Água Doce/SC), à sua caracterização 
ambiental, aos aspectos históricos, ao uso e ocupação do solo e problemas ambientais 
decorrentes, às características da população, à visão das comunidades sobre a UC, às 
alternativas de desenvolvimento econômico sustentável para a Região e ao potencial de 
apoio à UC; 

• Capítulo III: Este capítulo refere-se à Unidade de Conservação (aspectos ambientais, 
físicos e biológicos, aspectos socioeconômicos, aspectos institucionais, situação 
fundiária e declaração de significância) e; 

• Capítulo IV: Este capítulo aborda a avaliação estratégica, os objetivos específicos de 
manejo, o zoneamento, os programas temáticos e o cronograma físico-financeiro. 

A Ficha Técnica da Unidade é apresentada a seguir. 



 

FICHA TÉCNICA DO REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DOS CAMPOS DE PALMAS  

Nome da Unidade de Conservação: Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas 
Órgão Gestor: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Coordenação Regional Nº 09 (CR-09), no 
Estado de Santa Catarina 

Endereço da sede: 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio)  - 
Sede Palmas 
Caixa Postal 127 - Centro 
Palmas/PR 
CEP: 85.555-000 

Telefone: (46) 3262-5099 

e-mail: Marcia Barbosa Abrahão - marciaabraao@gmail.com  

Perímetro da Unidade de Conservação (km): 91,29 

Área da Unidade de Conservação (ha): 16.582 

Superfície da ZA (ha): 20.888,46 

Perímetro da ZA (km): 83,91 

Municípios que abrange e percentual abrangido 
pela Unidade de Conservação: 

Palmas (PR) - 90,69% 
General Carneiro (PR) - 9,31% 

Estado que abrange: Paraná 

Coordenadas geográficas (latitude e longitude): 
26°33'19,07 e 26°20'24,82'' de Latitude S 
51°20'64'' e 51°43'8,82'' de Longitude W 

Data de criação e número da Lei: Decreto s/n de 03 de abril de 2006 

Marcos geográficos referenciais dos limites: 
Ao Norte, Leste e Oeste: propriedades rurais 
Ao Sul: PRT-280, próximo às Usinas Eólicas de Palmas/PR e Água 
Doce/SC 

Bioma e ecossistemas: 

Mata Atlântica: Estepe stricto sensu (campo limpo); Estepe Higrófila 
(campo úmido); Refúgios Vegetacionais Rupestres; Formações Pioneiras 
de Influência Fluvial; Floresta Ombrófila Mista Montana; Floresta Ombrófila 
Mista dos Capões, e; Floresta Ombrófila Mista Aluvial ou Floresta de 
Galeria. 

ATIVIDADES OCORRENTES 

Fiscalização 

Atualmente não se dispõe de uma estrutura suficiente para atender às 
necessidades básicas para a fiscalização da área em sua totalidade. 
Como o RVS-CP conta com apenas uma servidora, estas ações precisam 
ser realizadas com o auxílio de dois servidores das outras UC. 

Pesquisa 

O apoio e incentivo à pesquisa promoveram nos últimos anos um 
considerável aumento de trabalhos no RVS-CP e apesar de não 
apresentar infraestrutura mínima para o recebimento de pesquisadores e 
para a realização de pesquisas, o número de projetos vem aumentando. 

Educação Ambiental 

Em função das limitações de pessoal na gestão do RVS-CP, as atividades 
de educação ambiental ainda não foram sistematizadas. Geralmente, são 
realizadas palestras nas escolas da região, comunidades, universidades 
ou espaços coletivos, além de reuniões para tratar de assuntos 
específicos, conforme demanda da sociedade ou da gestão da UC. 

Relações Públicas e Divulgação 

As ações relacionadas a estas atividades são realizadas na mesma linha e 
em conjunto com as ações de Educação Ambiental. Dentre seus objetivos 
salienta-se a construção da imagem do RVS-CP junto à mídia, elaboração 
de publicações e divulgação junto ao público de interesse. 

Conselho Consultivo 
O Conselho é moderadamente ativo, entretanto, as ações se restringem à 
participação nas reuniões, não tendo havido sucesso na organização dos 
membros fora deste espaço. 

Atividades Conflitantes 

Existência de atividades de silvicultura e agricultura; 
Extração ilegal de árvores na região, principalmente de Araucaria 
angustifolia e Ocotea porosa; 

Existência, na porção leste da UC, de uma rede de transmissão de energia 
elétrica; 
Emprego de técnicas inadequadas para a manutenção das estradas de 
terra, e; 
Existência de caça, queimadas e atividade pecuária sem restrições e 
manejo adequado. 
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1 - CAPÍTULO I - CONTEXTUALIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

1.1 - Análise da Unidade de Conservação Frente à Reserva da Biosfera 

As Reservas da Biosfera são a principal linha de ação do Programa MaB - Man and 
Biosphere (O Homem e a Biosfera) criado pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação e a Cultura (UNESCO) em 1971 e é desenvolvido em conjunto com o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), União Internacional para Conservação 
da Natureza (UICN) e com agências internacionais em desenvolvimento. Este é um 
programa de cooperação científica internacional sobre as interações entre o homem e seu 
meio que busca o entendimento dos mecanismos dessa convivência em todas as situações 
bioclimáticas e geográficas da biosfera, procurando compreender as repercussões das 
ações humanas sobre os ecossistemas mais representativos do planeta. 

Segundo o capítulo VI (Das Reservas da Biosfera) da Lei nº 9.985 de 18/07/2000, do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), as Reservas da 
Biosfera são definidas como: 

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de 
gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os 
objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de 
atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. 

Conforme critérios estabelecidos pela UNESCO, os requisitos básicos para que uma área 
seja declarada Reserva da Biosfera são: 

� Ser significativa para a conservação da diversidade biológica; 

� Prover oportunidades para explorar e demonstrar enfoques de desenvolvimento 
sustentável em escala regional; 

� Conter em sua zona núcleo valores naturais que justifiquem sua conservação e 
características ideais à preservação; 

� Incluir áreas convencionais à pesquisa e à adoção de métodos de manejo 
sustentável dos recursos naturais; 

� Ser representativa de uma unidade biogeográfica, com extensão suficiente para 
sustentar todos os níveis de espécies representativas do ecossistema que se quer 
preservar. 

As Reservas da Biosfera são constituídas por áreas de domínio público e/ou privado, 
podendo também ser integradas por Unidades de Conservação já criadas pelo Poder 
Público, respeitada as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria específica. 
São compostas por três zonas, conforme ilustrado na Figura 1.01: 

� Zona Núcleo (ZN) - destinada à proteção integral da biodiversidade; 

� Zona de Amortecimento e Conectividade (ZA) - destinada a minimizar os impactos 
negativos sobre a Zona Núcleo, promovendo a qualidade de vida das populações da 
área, sendo que as atividades não podem interferir na área núcleo; 

� Zona de Transição e Cooperação (ZT) - destinada ao monitoramento, à educação 
ambiental e à integração da Reserva com o seu entorno. Nesta há uma maior 
flexibilidade na ocupação humana e se incentiva o desenvolvimento sustentável. 
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Figura 1.01 - Ilustração Esquemática da Estrutura de uma Reserva da Biosfera 

 

Fonte: RBMA, 2006. 

No Brasil existem sete Reservas da Biosfera que abrangem os grandes Biomas (MMA, 
2005). São elas: Reserva da Biosfera da Amazônia Central; da Caatinga; do Cerrado; da 
Mata Atlântica (que inclui a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São 
Paulo); do Pantanal; e da Serra do Espinhaço. 

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) foi reconhecida pela UNESCO em seis 
fases entre 1991 e 2009, sendo a primeira unidade da Rede Mundial de Reservas da 
Biosfera declarada no Brasil. É a maior em área florestada do planeta, com cerca 78 milhões 
de hectares, abrangendo áreas de 16 dos 17 estados brasileiros onde ocorre a Mata 
Atlântica, o que permite sua atuação em 57% do Bioma e em todas as tipologias de 
vegetação do mesmo, seus ecossistemas associados e também em áreas de interação com 
outros biomas brasileiros. 

As fases em que o projeto da RBMA foi implantando englobaram as seguintes áreas: 

� Fase I - Abrangeu as regiões da Serra da Graciosa, no litoral do Paraná, e o Vale do 
Ribeira, no sul de São Paulo, e os Parques Nacionais da Tijuca, grande parte da 
Serra do Mar, incluindo o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, a APA Petrópolis e 
a Reserva Biológica do Tinguá, no Rio de Janeiro - declaradas Reserva da Biosfera, 
pela UNESCO, em março de 1991 (Figura 1.02A); 

� Fase II - Após a aprovação em outubro de 1991 pelo Comitê Brasileiro do Programa 
MaB - Cobramab e o referendo pela UNESCO, foram inseridas outras regiões dos 
Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Serra da Mantiqueira no 
Estado de Minas Gerais. Em janeiro de 1992, o Cobramab aprovou também a 
integração do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (Figura 1.02B); 

� Fase III - Incluiu, no ano de 1993, áreas dos estados de Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e as regiões restantes da Mata Atlântica do Estado de Minas Gerais (Figura 
1.02C); 

� Fase IV - Ampliou no ano de 2000 a abrangência da RBMA para os Estados 
nordestinos do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe 
e Bahia (Figura 1.02D); 

� Fase V - Nesta etapa, em 2001, a UNESCO aprovou a ampliação da RBMA em 
áreas nos estados do Espírito Santo, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, 
incluindo mais um estado, o Mato Grosso do Sul, chegando a área da RBMA nos 
atuais 35 milhões de hectares (Figura 1.02E); 
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� Fase VI - com esta Fase a RBMA passa a cobrir áreas em 16 dos 17 estados de 
ocorrência de Mata Atlântica. São 62.318.723 hectares de áreas terrestres e 
16.146.753 hectares de áreas marinhas, envolvendo uma grande diversidade de 
ecossistemas (Figura 1.02F). 

Figura 1.02 - Evolução da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

   

   

Fonte: RBMA, 2009. 

A RBMA possui as seguintes funções: 

� Conservação da biodiversidade e dos demais atributos naturais da Mata Atlântica 
incluindo a paisagem e os recursos hídricos; 

� Valorização da sociodiversidade e do patrimônio étnico e cultural a ela vinculados; 

� Fomento ao desenvolvimento econômico que seja social, cultural e ecologicamente 
sustentável; 

� Apoio a projetos demonstrativos, à produção e difusão do conhecimento, à educação 
ambiental e capacitação, à pesquisa científica e o monitoramento nos campos da 
conservação e do desenvolvimento sustentável. 

O Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas insere-se na Zona Núcleo da Reserva 
da Biosfera (Figura 1.03). Esta é aquela que contém os exemplos mais significativos dos 
remanescentes da Mata Atlântica e de seus ecossistemas associados (em estado natural ou 
minimamente alterado), além de ser amparada por proteção legal segura. Assim, o RVS-CP 
integra o sistema de gestão da RBMA, desempenhando um importante papel na 
compatibilização da conservação de um ecossistema com a busca permanente de soluções 
para os problemas cotidianos das populações locais (RBMA, 1995). 

A B C 

D E F 
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Figura 1.03 - Mapa de Localização da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, com Destaque para Região do RVS-CP 

 

Fonte: Adaptado por STCP Engenharia de Projeto Ltda., 2012. Portal da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Disponível http://www.rbma.org.br. Acesso: 02 de setembro 
de 2012. 

 



 

1.5 

1.2 - A Unidade de Conservação e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza 

A Constituição da República Federativa do Brasil do ano de 1988, em seu Art. 225, § 1º, III 
assegura a todos o direito de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. Para o cumprimento deste, a Constituição aponta que deverão ser 
definidos, em todas as unidades de Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção. 

Para regulamentar e permitir a concretização do Art. 225 da Constituição Federal, foi criado, 
através da Lei nº 9.985 de 2000, e regulamentado pelo Decreto Federal nº 4.340 de 2002, o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que estabelece 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Neste sentido, o Art. 5º do SNUC define como diretriz, assegurar que no conjunto das UC 
estejam representadas amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes 
populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, 
salvaguardando o patrimônio biológico existente. 

O SNUC é composto por 12 categorias de UC dividas em dois grupos com características 
específicas (Figura 1.04): Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável, 
cujos objetivos específicos se diferenciam quanto à forma de proteção e usos permitidos, 
embora contribuam todos, para que os objetivos nacionais de conservação sejam atingidos 
(MMA, s.a.). 

Figura 1.04 - Categorias das Unidades de Conservação 

 
Fonte: Elaborado por STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2012. 
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Unidades de Proteção Integral - possuem regras e normas restritivas, pois tem como 
objetivo a preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos 
naturais; 

Unidades de Uso Sustentável - concilia a conservação da natureza com o uso sustentável 
de parte dos recursos naturais. 

O objetivo básico da categoria do Refúgio de Vida Silvestre é a proteção dos ambientes 
naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória (SNUC, 2000). 

Pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os 
objetivos da Unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais pelos proprietários. 
Se houver incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou se não 
houver concordância do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela 
administração da Unidade, segundo o § 2º do Art. 13 da Lei do SNUC, a área deve ser 
desapropriada de acordo com o que dispõe a lei. 

A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo 
da Unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável pela sua administração e 
àquelas previstas em regulamento. Já a pesquisa científica depende da autorização prévia 
do órgão responsável e também está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

1.2.1 - Unidades de Conservação da Categoria Refúgio de Vida Silvestre 

A categoria de Refúgio de Vida Silvestre foi estabelecida recentemente, após a instituição 
do SNUC, em julho de 2000 e foi inspirada nos National Wildlife Refuges americanos, cuja 
finalidade é conservar os recursos de vida selvagem no país, inclusive espécies ameaçadas 
e em perigo de extinção, implantando recreação e educação ambiental nesse campo, para 
benefício das presentes e futuras gerações (Martins, 2009). 

No Brasil foram identificados 29 Refúgios de Vida Silvestre (Tabela 1.01), sendo que 19 
destes englobam o bioma Mata Atlântica (CNUC, 2012). 

É importante salientar que o RVS - CP é o único Refúgio de Vida Silvestre criado em área 
de campos naturais e no Brasil, além deste, só há outra Unidade de Conservação de 
Proteção Integral Federal, a Estação Ecológica do TAIM, situada no Estado do Rio Grande 
do Sul, que protege áreas com campos naturais e pampas. 

Tabela 1.01 - Refúgios de Vida Silvestre do Brasil 

REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE ESTADO BIOMA ÁREA TOTAL (km²) 

Banhado dos Pachecos RS Pampa 26,0544 

Corixão da Mata Azul MT Cerrado 357,0790 

da Serra dos Montes Altos BA Caatinga 274,8874 

da Ventania RJ Mata Atlântica -* 

de Boa Nova BA Mata Atlântica 150,2386 

de Santa Cruz ES Marinho 177,0914 

de Una BA Mata Atlântica 234,2333 

do Rio dos Frades BA Mata Atlântica 8,9867 

dos Campos de Palmas PR Mata Atlântica 165,9417 

dos Morros do Caraunã e do Padre AL Caatinga 10,8760 

Engenho Moreninho PE Mata Atlântica 0,6319 
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REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE ESTADO BIOMA ÁREA TOTAL (km²) 

Ilha dos Lobos RS Marinho 1,4239 

Mata da Usina São José PE Mata Atlântica 2,8991 

Mata de Bom Jardim PE Mata Atlântica 2,2688 

Mata de Caraúna PE Mata Atlântica 1,6397 

Mata de Miritiba PE Mata Atlântica 2,8380 

Mata de Tapacurá PE Mata Atlântica -* 

Mata do Contra-Açude PE Mata Atlântica 1,3052 

Mata do Junco SE Mata Atlântica 8,9459 

Mata do Urucu PE Mata Atlântica 5,3156 

Serra do Cotovelo PE Mata Atlântica 0,8769 

Matas do Sistema Gurjaú PE Mata Atlântica 13,4824 

Metrópole da Amazônia PA Amazônia 63,6920 

Quelônios do Araguaia MT Cerrado -* 

Serra do Cumaru PE Mata Atlântica 3,5601 

Veredas do Oeste Baiano BA Cerrado 1.280,4907 

Libélulas da Serra de São José MG Mata Atlântica 37,1915 

Mata dos Muriquis BA e MG Mata Atlântica 26,0158 

Rio Pandeiros MG Cerrado 61,0824 

Do Pinhão ** PR Mata Atlântica 196,81 

TOTAL   3.115,8584 

Fonte: MMA - Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, 2012. 

* Dados não fornecidos. 

** Dados da Lista Geral das Unidades de Conservação Estaduais do Instituto Ambiental do Paraná - IAP, 2012. 
Esta UC foi categorizada pelo Decreto 3741 de 23.01.2012. 

1.3 - Acesso e Localização do Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas 

O Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas está localizado nos municípios de 
Palmas e General Carneiro, Estado do Paraná na divisa com o Estado de Santa Catarina 
(Figura 1.05). Seu limite sul é a PRT-280, próximo às Usinas Eólicas de Palmas/PR e Água 
Doce/SC, sendo este último abrangido pela sua zona de amortecimento (ZA), definida em 
500 metros em projeção horizontal, a partir de seu perímetro, pelo Art. 2° § 2º do seu 
Decreto de Criação. 

Criado em 2006, com vistas à conservação dessa porção do ecossistema de Campos 
Naturais, pelo Decreto s/n de 03 de abril, protege 16.582 hectares, representando cerca de 
9,42% do município de Palmas e 1,4% do município de General Carneiro. A UC e seu 
entorno abrangem ecossistemas típicos das porções elevadas do Planalto de Palmas e 
biogeograficamente sua área insere-se na região de predomínio da Floresta Ombrófila Mista 
(ou Floresta com Araucárias), apresentando remanescentes de campos limpos entremeados 
por capões e ambientes alagadiços (banhados e várzeas). Além desses sistemas ecológicos 
terrestres, a região abrange as cabeceiras do rio Chopim. 

O acesso ao Refúgio para quem vem da capital Curitiba pode ser feito por três caminhos: 
pela BR-476, PR-153 e PRT-280 (sentido Lapa); BR-277, PR-153 e PRT-280 (sentido 
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Palmeira); e BR-277, BR-373 e PR-459 (sentido Guarapuava), sendo todos os trechos 
pedagiados, descritos na Tabela 1.02 e ilustrados na Figura 1.06. 

Tabela 1.02 - Acessos ao Refúgio de Vida Silvestre dos Campos de Palmas 

TRECHO (PARTINDO DE 
CURITIBA)* 

DISTÂNCIA 
(Km)* TEMPO* FORMAS DE ACESSO (VIA 

TERRESTRE)* 

BR-476, PR-153 e PRT-280 374 4 h e 44 min 

Via BR-476 até o município 
de Porto União, a partir deste 
trecho via PR-153 e depois 

via PRT-280 

BR-277, PR-153 e PRT-280 410 5 h e 06 min 

Via BR-277 até o município 
de Irati, a partir deste ponto 
via PR-153 até um pouco a 

frente de Porto União e 
depois via PRT-280 

BR-277, BR-373 e PR-459 471 6 h 

Via BR-277 até um pouco 
antes de Guarapuava, a 

partir deste ponto via BR-373 
e depois via PR-459 

* Fonte: Google Maps Brasil, 2012. 

Já para o acesso ao RVS - CP proveniente de outras regiões os principais aeroportos são: 
Aeroporto de Chapecó e Aeroporto Internacional Afonso Pena, localizados nos municípios 
de Chapecó/SC e Curitiba/PR, respectivamente. O aeroporto de Chapecó é o mais próximo, 
distante aproximadamente 129 km do Refúgio. 

Para se deslocar do município de Chapecó/SC até o município de Palmas/PR o trecho mais 
utilizado é via SC-467 até um pouco a frente do município de Abelardo Luz e depois via 
PRT-280. O tempo de deslocamento é de 2 horas e 30 minutos. 
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